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EMENTA

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI 
DELITIVO. PERICULOSIDADE ACENTUADA DO PACIENTE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. SEM RELEVÂNCIA 
PARA AFASTAR A PRISÃO PREVENTIVA QUANDO 
PRESENTES OS REQUISITOS LEGAIS DA PRISÃO CAUTELAR. 
APLICAÇÃO DAS MEDIDAS PREVISTAS NO ART. 319 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. A prisão preventiva está adequadamente fundamentada na 
espécie, tendo em vista que as circunstâncias concretas do delito 
evidenciam a necessidade da constrição cautelar para a garantia da ordem 
pública, pela periculosidade do Paciente, considerando-se, sobretudo, o 
modus operandi do delito. Precedentes.

2. No caso, o homicídio foi praticado em concurso com outros 
três agentes, sendo dois deles inimputáveis, tendo sido a vítima 
imobilizada e, sem chance de defesa, atingida por diversas pedradas, tudo 
isso por suposta subtração de um aparelho celular, a evidenciar a 
necessidade da constrição cautelar para garantia da ordem pública, pela 
acentuada periculosidade do Paciente.

3. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não 
se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas na nova redação do art. 319 do Código de 
Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011.

4. A presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela.

5. Habeas corpus denegado.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar  a ordem, nos termos do voto da Sra. 
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Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
 

  

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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